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SEMINÁRIO SOBRE 

O ORÇAMENTO DO ESTADO 2023 

 
19 de Outubro de 2022, 15h00  

Auditório da AESE Business School 
 

Discurso de abertura 

 
Começo por saudar a presença do Senhor Governador do Banco de Portugal e por 

agradecer à AESE na pessoa do seu Presidente Eng. José Ramalho Fontes a já longa 

parceria nos seminários sobre o Orçamento do Estado, bem como a colaboração de 

oradores tão prestigiados e de um número alargado de patrocinadores. É para nós 

sempre motivo de alegria constatar a rapidez e generosidade com que respondem 

aos nossos convites.  

 

Gostava de lhes dar as boas vindas a mais um seminário sobre o Orçamento do 

Estado.  

 

Desde 2003 que todos os anos o Forum para a Competitividade organiza uma 

discussão sobre o orçamento - 20 anos de história orçamental portuguesa que não 

tem sido brilhante e em que nos afastámos da média europeia e fomos 

progressivamente ultrapassados por quase todos os Estados-membros da União 

Europeia.  

Um montante muito generoso de transferências comunitárias não serviu, portanto, o 

objectivo de convergência com a União Europeia que as justificou e justifica.  

 

Vivemos agora uma situação bem diferente no que diz respeito ao enquadramento 

macroeconómico e aos problemas estruturais da energia e, também por essa razão, 

é com redobrado interesse que ouviremos o Senhor Governador do Banco de 

Portugal. 

Vivemos nos últimos anos uma situação macroeconómica singular que fez com que 

uma grande parte dos agentes económicos e dos decisores políticos julgassem que 
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taxas de inflação e de juros muito baixas eram uma nova constante e até pensassem 

que os bancos centrais poderiam aumentar sem limites a massa monetária sem 

qualquer problema.  

 

Em muitos aspectos, corremos o risco de voltar aos anos 80 e recordo aqui o papel 

do Doutor Ernâni Lopes que, com infinita paciência, levou os parceiros sociais da 

época a compreender que os choques petrolíferos significavam uma enorme 

deterioração dos termos de troca da nossa economia, alta inflação e juros 

elevadíssimos e reduziam por isso os salários reais, como aconteceu. O entendimento 

desta realidade pela UGT possibilitou a celebração de um acordo de médio prazo que 

marcou o início da baixa da nossa inflação e o reequilíbrio progressivo da nossa 

balança de pagamentos, num rumo continuado depois pelo Dr. Miguel Cadilhe. 

Não consigo agora estabelecer qualquer paralelo entre a compreensão que os 

agentes económicos portugueses revelaram na sua compreensão pelas limitações de 

uma economia aberta com moeda própria e o acordo recentemente assinado. 

Vamos viver um período de inflação e de incerteza e de riscos energéticos sem 

paralelo. A solução para a energia depende fundamentalmente da Alemanha ser 

capaz de reconverter a política energética que imprudentemente construiu com base 

numa dependência enorme de renováveis intermitentes e gás russo barato. 

Li, com satisfação, que o Chanceler Scholz já pediu aos ministros das finanças, da 

economia e do ambiente para prolongarem a utilização de três centrais nucleares e 

de uma parte das centrais a carvão. 

Também nestes aspectos, a posição dos responsáveis pela energia em Portugal é 

surpreendente. Desde a decisão do fecho da central do Pego até agora, fomos 

forçados a turbinar as reservas hídricas existentes e a importar energia eléctrica… 

produzida a carvão com um custo adicional de 1.000 milhões de Euros. 

Esperamos que os choques causados pela actual conjuntura nos levem a reflectir 

sobre os problemas do nosso anémico crescimento.  

Se, por um lado, percebemos e apoiamos a prudência do Ministério das Finanças 

quanto à trajetória do deficit das contas públicas e da nossa dívida, já não podemos 

aceitar a complacência com o crescimento contínuo da despesa pública e a 

consequente necessidade de aumentar continuamente os impostos. O crescimento 

do PIB e o aumento dos salários reais dependem muitíssimo da atração de 

investimento directo estrangeiro produtivo e do crescimento da dimensão média das 

empresas portuguesas.  

Nada disto é possível sem uma redução da fiscalidade e uma diminuição dos custos 

de cumprimento das obrigações fiscais e do grau de incerteza introduzido pela 

litigância obsessiva da Autoridade Tributária e da morosidade da justiça fiscal.  
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Não temos dúvidas de que boa parte da motivação da actual política fiscal é 

ideológica, pretende travar o desenvolvimento da iniciativa privada e leva por isso o 

nosso País a perder a aposta na integração, com sucesso, na União Europeia. Nem 

de outra forma se pode entender a tributação das mais-valias mobiliárias, que esteve 

suspensa sobre as cabeças de todos os que querem crescer através de fusões e 

aquisições. 

Anos sucessivos de promessas de mais verbas para resolver os múltiplos problemas 

que têm, antes de tudo, que ser melhor geridos, levaram a que perante qualquer 

orçamento do Estado a pergunta de qualquer deputado da oposição ou jornalista seja 

sobre se não há mais verbas para a saúde, para a educação, para a segurança ou 

para os incêndios.  

É conhecida pelos especialistas a fraca qualidade da política orçamental portuguesa 

e da utilização de verbas e subsídios muito elevados. Por essa razão, convidamos o 

Dr. Hélder Reis que na sua passagem pelo Ministério das Finanças preparou legislação 

sobre a política orçamental que tem sido objecto de veto de gaveta. Pretendemos 

também com isto significar o nosso apoio à necessidade de, para além dos montantes 

da despesa serem elevados para o nosso nível de rendimento, melhorar a qualidade 

da sua utilização. 

Uma última palavra de agradecimento especial ao Dr. Jaime Esteves pela parte tão 

importante que assumiu na preparação deste Seminário.  

 
 
Pedro Ferraz da Costa  
Presidente do Conselho Directivo 
 

 


